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Processo n. 186708/2009.
Recorrente - Luiz Alcir de Moraes.
Auto de Infração n. 118079, de 10/03/2009.
Relator – André Stumpf Jacob Gonçalves – FECOMÉRCIO.
Advogado – Daniel Winter – OAB/MT 11.470.
2ª Junta de Julgamento de Recursos.
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Auto de Infração n° 118079, de 10/03/2009. Termo de Embargo/Interdição n° 100148, de 10/03/2009. Relatório Técnico n° 00109/SUF/CFFUC/09. Por destruir floresta nativa numa área de 445 hectares com utilização de fogo sem aprovação de órgão ambiental competente. Decisão Administrativa n° 1185/SGPA/SEMA/2019, de 02/07/2019, pela homologação do Auto de Infração n. 118079, de 10/03/2009, arbitrando multa de R$ 10.012.500,00 (dez milhões, doze mil e quinhentos reais), com fulcro no artigo 15-B do Decreto Federal 6514/2008. Requer o recorrente que seja recebido e processado na forma da lei o presente recurso administrativo, a fim de que sejam conhecidas as matérias de defesa acima aventadas, por ordem prejudicialidade, cancelando-se o auto de infração e o termo de embargo lançados em desfavor do autuado. Em pedido subsidiário, na remota hipótese de não ser anulado o auto de infração ora combatido, requer a suspensão e posterior conversão da pena de multa indicada no AI combatido, conforme preconiza o art.59m do NCF em simetria com o art. 8, do Decreto Estadual 1.491/2018, ainda, seja ordenado o levantamento do TEI n° 100148, considerando a previsão dos artigos 59 e 61-A, do NCF, que permitem a continuidade da utilização de áreas consolidadas.

Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 2ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, dar provimento ao recurso interposto pelo recorrente, acolhendo o voto relator, reconhecendo a prescrição da pretensão punitiva, pois o processo ficou paralisado por mais de 5 (cinco) anos sem decisão no órgão ambiental, em decorrência do lapso temporal havido entre a ciência do Auto de Infração (14/09/2009), (fl. 03) e a Decisão Administrativa (02/07/2019), (fls. 86/88). Decidiram, em face do levantamento do embargo lançado na área autuada, e, consequentemente o respectivo cancelamento e baixa do Termo de Embargo n. 100148, de 10/03/2009, (fl. 03) e o arquivamento dos autos.
Presentes à votação os seguintes membros:
Marcos Felipe Verhalen de Freitas
Representante da SEDUC.
André Stumpf Jacob Gonçalves
Representante da FECOMÉRCIO
Adelayne Bazzano Magalhães
Representante da SES 
Leonardo Gomes Bressane 
Representante da AÇÃO VERDE.
Cuiabá, 19 de novembro de 2021.

André Stumpf Jacob Gonçalves
     Presidente da 2ª J.J.R.
